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É uma grande honra para mim cumprimentá-los como Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, a instituição política hemisférica que agrupa todos os países que participam desta Sétima Reunião de Ministros da Defesa das Américas. 


Nos últimos anos, nossa região tem vivido uma etapa política nova e positiva em sua história. Todos os países aqui representados têm uma forma comum de governo: a democracia.  Os senhores representam aqui as democracias de nosso continente, que vão crescendo e se fortalecendo dia a dia. 


No período que vai de dezembro de 2005 a dezembro de 2006, terá havido na região 13 eleições presidenciais, o maior número já registrado na história do continente em um período de 12 meses.  Além disso, no mesmo período terão ocorrido eleições parlamentares gerais em um número semelhante de países, juntamente com numerosas eleições municipais e locais e diversos plebiscitos de alcance nacional.  Nos últimos 10 meses, a OEA observou 16 processos eleitorais em países membros e tem pela frente a observação de diversos outros, inclusive as três eleições presidenciais que ainda restam para este ano.


Em suma, o continente americano alcançou plenamente a forma democrática de governo e sua prática vai se consolidando cada dia mais.  Nossa preocupação está centrada mais na capacidade dos governos democráticos para enfrentar melhor os grandes desafios da governabilidade.  Os povos da América esperam hoje de suas democracias aquilo que até agora lhes foi negado:  um crescimento econômico sustentado e sustentável, uma distribuição muito mais justa da riqueza, a eliminação da pobreza e da discriminação, um melhor acesso à justiça e um pleno respeito aos direitos humanos, melhores serviços sociais para todos e uma maior segurança para eles e seus filhos.  A América Latina e o Caribe têm crescido nos últimos três anos a um ritmo superior aos 25 anos anteriores.  As pessoas esperam que isso se reflita em suas vidas por meio da ação transparente de governos honestos e eficazes.  Não somos um continente pobre, mas o mais injusto da Terra.  E a estabilidade de nossas democracias dependerá de que sejamos capazes de corrigir esta condição. 


Os temas de segurança fazem parte integrante da agenda das Américas.  Como reconheceu nossa Conferência de Segurança Hemisférica no México em 2003, as fontes de insegurança de nossas nações são múltiplas e de origem diversa.  Elas não incluem somente os eventuais conflitos que possam surgir – cada vez menos prováveis – entre países ou a grave ameaça contemporânea do terrorismo, senão também, e sobretudo, os riscos que derivam do aumento da criminalidade em nossas cidades, do narcotráfico e da criminalidade organizada, da proliferação da atividade de quadrilhas; bem como de outros fenômenos, como as catástrofes naturais recorrentes, que ano após ano ameaçam nossas nações.  O conceito de “segurança multidimensional” surgiu dessa conferência como uma forma de identificar estes fatores múltiplos.


Devemos utilizar este conceito para enfrentar nossa ação hemisférica em matéria de segurança; mas devemos fazê-lo tendo o cuidado de não incorrer em dois erros comuns que podem ser perigosos para nossa estabilidade democrática. 


O primeiro deles consiste em incluir todos os problemas de nossa região no conceito de insegurança.  É certo que devemos dar prioridade aos problemas sociais e econômicos que afetam nossos povos, que estão na base de muitos problemas de segurança.  Mas dizer que essas matérias ameaçam nossa segurança é um uso que, além de amplo e indevido, corre o risco de nos levar a reedições da Doutrina de Segurança Nacional que tantos danos causou à democracia nas últimas décadas do século passado, servindo para justificar as piores ditaduras de que a nossa história tem lembrança. 


Devemos, pois, ser prudentes e restringir nossas concepções de segurança multidimensional ao que constitui efetivamente ameaças militares ou de segurança pública e dar a estas o tratamento devido, sem pretender estender o conceito de segurança a todos os âmbitos de nossos problemas políticos e sociais, que têm outras formas de ser enfrentados pela autoridade civil democrática.


Do mesmo modo, devemos ser claros nos diversos usos dos conceitos de segurança pública e defesa, que às vezes motivaram discussões entre nós.  Essas divergências só se tornam aparentes quando entendemos que elas refletem as diversas realidades que em matéria de segurança nossos países enfrentam e a estrutura diversa de suas forças armadas e de segurança.  Nesta mesma reunião estão presentes representantes de Ministérios da Defesa Nacional e representantes de Ministérios de Segurança Pública, alguns deles provenientes de países que não têm Forças Armadas ou que atendem a ambas as funções, a de defesa e a de segurança, com os mesmos serviços. 


A forma como cada país enfrenta os temas de sua segurança e os vincula ou não com a atividade de suas instituições armadas é um assunto de estrita competência interna.  Não esqueçamos, porém, que defesa e segurança pública são funções estatais diversas, que devem ser exercidas profissionalmente com preparações e competências também diversas.  A partir da aceitação comum desta diversidade conceitual, cada qual enfrentará suas necessidades na área da segurança e defesa da maneira que julgar mais conveniente aos interesses de seu país e, ao mesmo tempo, poderemos elaborar as políticas de cooperação hemisférica para cada um desses setores.


Nossos povos esperam também que a região progrida em um clima de paz, harmonia interna e integração regional e sub-regional.  Temos enfrentado e continuamos enfrentando graves problemas, mas a paz entre nós não é um deles.  E isso não é uma conquista pequena, se levamos em conta as condições de potenciais conflitos da realidade internacional atual, que nos próximos anos poderão acentuar-se ainda mais.  Evitar os conflitos entre nós, resolver nossos problemas pela via do diálogo e da conciliação, recorrendo sempre a formas jurídicas de solução de controvérsias e ampliar nossos processos de integração é uma tarefa prioritária que nossas nações hoje enfrentam.  Isto supõe a definição conjunta de algumas tarefas no plano da defesa regional.


Devemos continuar trabalhando para gerar instâncias cada vez maiores de confiança recíproca entre nossas nações e informar-nos mutuamente de maneira total e transparente sobre a renovação, para evitar suscetibilidades que gerem, mesmo que involuntariamente, uma corrida armamentista. Tornar explícitas as políticas nacionais de defesa com a publicação, por parte de muitos de nossos países, de seus Livros da Defesa também constitui um fator de transparência que devemos fortalecer.


Há outros processos em marcha em matéria de confiança recíproca.  A eliminação de minas antipessoal empreendida em diversos de nossos países, com a cooperação da OEA, tem servido tanto para dar maior segurança às populações civis ameaçadas por esses artefatos como para fazer de nossas fronteiras verdadeiras áreas de paz e integração, e não obstáculos na vida comum de nossos povos. Desta tribuna, insto todos os países do Hemisfério a que cumpram as obrigações que assumimos nesta matéria e eliminemos de nosso continente as minas antipessoal nos prazos acordados.


Em um quadro global em que ressurgem as ameaças de proliferação nuclear, é também importante renovar com clareza os compromissos de Tlatelolco e do Tratado de Não-Proliferação, que proclamam a América Latina e o Caribe como Zona Livre de Armas Nucleares. 


A cooperação de nossas nações nos esforços de paz multilaterais realizados em diversas regiões do planeta tem aumentado substantivamente nos últimos anos.  Especial relevância tem a inédita participação conjunta de sete países deste Hemisfério – Argentina, Brasil, Chile, Equador, Guatemala, Peru e Uruguai – no Haiti.  Esse trabalho foi peça fundamental na preservação da paz e recuperação da democracia nesse país irmão e, ao mesmo tempo, serviu para demonstrar as enormes capacidades da cooperação militar regional para enfrentar em conjunto e de maneira multilateral e participativa os problemas que possam surgir em nosso Hemisfério. 


As operações de paz são oportunidades únicas, nas quais não só se contribui para a paz e a segurança internacionais, o que já seria uma razão suficiente, mas também se dá às respectivas forças armadas a possibilidade de modernizar-se e exercitar-se na cooperação internacional com forças armadas mais desenvolvidas profissionalmente. 


Também constitui uma oportunidade efetiva de cooperação a ação conjunta contra o terrorismo internacional.  Temos tido essa cooperação de maneira frutífera nos últimos anos, especialmente depois dos trágicos eventos de 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos.  Creio que estamos todos dispostos a fortalecer essa atividade, em uma estrutura de efetivo multilateralismo, contribuindo com as informações e ações que nossas Forças Armadas e serviços de segurança possam fornecer, com critérios de cooperação e reciprocidade que são fundamentais. 

Senhoras e Senhores Ministros


A vigência dos princípios republicanos e do Estado de Direito democrático incide profundamente na evolução do conceito da defesa nacional e como algo necessariamente derivado do conceito da defesa regional, e devemos aceitar que eles evoluíram nestes últimos 20 anos com uma intensidade única.


O poder soberano dos povos é exercido por governos democraticamente eleitos, e essas autoridades legítimas são as que desenham o plano estratégico de cada um de seus países, determinam qual é o interesse nacional a ser preservado, definem eventualmente as hipótese de conflitos, caso estas venham a ocorrer, e, ante uma situação de maior gravidade, são as que devem determinar se existe a hipótese de guerra.


A reinstalação da democracia nos países que sofreram longas ditaduras teve outras conseqüências importantíssimas, tanto no que diz respeito à melhoria da qualidade das Forças Armadas como instrumento militar quanto à construção de uma verdadeira integração regional como reforço da independência nacional.


A subordinação ao poder político democrático e a clara disposição de nossas Forças Armadas nesse sentido também têm implicado uma maior legitimação de seu papel em uma sociedade democrática.  Em nosso Sistema Interamericano, temos refletido também esta nova realidade.  Há alguns meses, nossos governos, reunidos em Assembléia Geral Extraordinária, acordaram que, no futuro, a Junta Interamericana de Defesa deixará de ser um organismo independente e passará a depender da Organização dos Estados Americanos.  A presença nesta reunião do Major General Jorge Armando de Almeida Ribeiro, general do Exército do Brasil, primeiro Chefe da JID eleito em votação por todos os governos do continente, reflete também em nível hemisférico a doutrina de subordinação democrática que hoje rege as relações dos militares com nossos governos. 


Nossas Forças Armadas voltaram à sua função específica e agora estão em condições de melhorar sua preparação profissional, abandonando um papel de confronto que atentava contra a natureza mesma da função da defesa nacional.  As forças armadas devem ser o braço armado da nação, que defende a independência e a liberdade do conjunto de seu povo. 


O desafio que temos no Sistema Interamericano é como respondermos eficazmente aos perigos que nos espreitam em um mundo cada vez mais complexo, preservando, ao mesmo tempo, a liberdade, a independência e o Estado de Direito que tanto nos custou conquistar. 
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